
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.738 - SP (2009/0082366-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : M BIGUCCI COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁIRIOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : LUIS EDUARDO SCHOUERI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 
8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 
CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do 
CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, 
credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização 
por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte 
para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).
2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, 
versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre 
tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita 
Federal (artigo 66).
3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 
"Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a utilização 
dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em 
procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito 
do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.
4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto 
no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento 
do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele 
restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 
contribuições sob sua administração".
5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía 
pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação 
primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração 
do aludido órgão público, compensáveis entre si.
6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em 
vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos 
compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação.
7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos 
arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a 
compensação tributária, independentemente do destino de suas respectivas 
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arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem 
informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo 
a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição 
resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) 
anos.
8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 
2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se 
mais um requisito à compensação tributária a saber:
"Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em 
julgado da respectiva decisão judicial."
9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em 
se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente 
à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito 
superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, 
viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o 
contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em 
conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios 
(EREsp 488992/MG). 
10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, 
pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de 
PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos 
e/ou contribuições  federais.
11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 
levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte propria, 
entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.
12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, 
porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à compensação 
tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional alegar, 
em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333, 
do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o 
Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de 
que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da limitação ao direito à 
compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.
13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas 
causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo 
anterior."
14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 
(Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 
935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).
15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação 
dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o 
entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 
389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg 
no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/04/2009, DJe 20/05/2009)
16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão. 
17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para 
reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 
9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, dar-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, 
Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 09 de dezembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.738 - SP (2009/0082366-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por M. BIGUCCI COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA. E OUTRO, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão 

prolatado pelo TRF da 3ª Região, assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ADESIVO. NÃO CONHECIMENTO. PIS E COFINS. LEI 
Nº 9.718/98. BASE DE CÁLCULO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL. INDÉBITO FISCAL. COMPENSAÇÃO. 
LIMITES E CONDIÇÕES. SUCUMBÊNCIA.
1. Não se conhece do recurso adesivo, uma vez que a sentença não 
estabeleceu restrição à compensação, com base no artigo 170-A do 
CTN, donde a ausência de sucumbência para efeito de interesse 
processual no recurso.
2. Consolidada a jurisprudência, no âmbito da Suprema Corte, 
firme no sentido da inconstitucionalidade da majoração 
exclusivamente da base de cálculo, prevista na Lei nº 9.718/98, sem 
prejuízo da legislação anterior.
3. Firmada a jurisprudência da Turma no sentido de que a 
contagem do prazo do artigo 168 do CTN ocorre em relação e a 
partir de cada recolhimento, a maior ou indevido efetuado pelo 
contribuinte, devendo a ação, que vise à plena restituição do 
indébito fiscal, ser proposta nos cinco anos subseqüentes.
4. No regime das Leis nº 8.383/91 e nº 9.250/95, a compensação 
era possível apenas entre indébito e débito fiscal vincendo da 
mesma espécie e destinação constitucional (v.g. – FINSOCIAL com 
COFINS; e PIS com PIS); ao passo que com a Lei nº 9.430/96, em 
sua redação originária, foi prevista a possibilidade de 
compensação de indébito com débito fiscal de diferente espécie e 
destinação, por meio de requerimento administrativo e com 
autorização do Fisco, vedada a consecução do procedimento, sem 
tais formalidades, por iniciativa unilateral do contribuinte: a 
compensação fiscal somente é possível em virtude de lei e sob as 
condições e garantias nela estipuladas (artigo 170, CTN), 
constituindo devido processo legal, indisponível segundo o interesse 
das partes. As Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03 vieram a alterar o 
artigo 74 da Lei nº 9.430/96, com a supressão da exigência de 
requerimento e de autorização, para compensação de indébito com 
qualquer débito fiscal do próprio contribuinte e administrado pela 
Secretaria da Receita Federal: regime legal que, porém, não pode 
ser aplicado no caso, sequer a título de direito superveniente, 
conforme decidido pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
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nos Embargos de Divergência no RESP nº 488.992, Rel. Min. 
TEORI ZAVASCKI.
5. O indébito fiscal deve ser, na espécie, acrescido, a título de 
correção monetária e juros de mora, exclusivamente da Taxa 
SELIC, porém apenas a partir de 01.01.96 e observada a data de 
cada recolhimento indevido, sem cumulação de qualquer outro 
índice ou fator no período.
6. Caso em que, no tocante à verba honorária, cumpre alterar a r. 
sentença, para fixar a sucumbência em 10% sobre o valor da 
causa, de acordo com os critérios do artigo 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil, e com os precedentes da Turma.
7. Precedentes.

Noticiam os autos que os ora recorrentes ajuizaram ação para compensação de 

indébito fiscal relativo ao recolhimento de COFINS e PIS, referentes aos exercícios de 

novembro/00 a novembro/05, com tributos administrados pela SRF, e correção monetária pela 

taxa SELIC.  Alegaram, em suma, que a Lei nº 9.718/98, no que alterou o regime fiscal 

precedente, relativamente à base de cálculo, ampliou-a de forma gravosa ao contribuinte, 

violando a Constituição Federal, pelo que procedente o pedido de compensação.

Sobreveio sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, afastando a 

exigibilidade da COFINS e do PIS, com a base de cálculo prevista na Lei nº 9.718/98, e 

permitindo a compensação com tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, 

observada a prescrição qüinqüenal nos moldes da LC nº 118/05, com correção monetária pela 

taxa SELIC.

Apelou a Fazenda Nacional, alegando, em suma, que: (1) a Lei nº 9.718/98 não 

padeceria de qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade, sendo a tributação plenamente 

exigível, tal como instituída; e (2) a taxa SELIC seria inaplicável em compensação tributária por 

via judicial. O pedido recursal restou assim redigido, in verbis:

"Ante todo o exposto, requer a União (Fazenda 
Nacional) seja provido o presente apelo, conforme a 
fundamentação retro, reformando-se a r. sentença impugnada, 
reconhecendo-se a constitucionalidade do artigo 3º, e § 1º da 
Lei 9718/98, e pelo princípio da eventualidade da defesa, caso 
assim não se entenda, que seja mantida a exigência fiscal sem o 
alargamento da base de cálculo (faturamento entendido como 
resultado da venda de mercadorias e prestação de serviços), e 
ainda, respeitando a legislação posterior vigente, e por fim, que 
não seja permitida a aplicação de juris e taxa Selic na 
compensação, por ser medida de justiça."

Por sua vez, recorreu adesivamente o contribuinte, pugnando pela inaplicabilidade 
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do artigo 170-A do CTN.

O Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo, negou provimento à 

apelação fazendária e proveu parcialmente a remessa oficial, nos termos da ementa 

retrotranscrita.

Foram opostos embargos declaratórios, que restaram rejeitados, de cujo voto 

condutor transcreve-se a seguinte passagem:

"Com efeito, não houve qualquer vício sanável por 
embargos de declaração, em especial omissão ou contradição no 
julgamento impugnado, pois se a ação foi ajuizada quando já 
em vigência o artigo 170-A do CTN, cabia à parte tê-lo 
expressamente incluído em seu pedido inicial, o que não ocorreu, 
pretendendo, agora, a pretexto de omissão inocorrente na 
espécie, suprir negligência sua."

Nas razões recursais, alegou-se violação dos arts. 535 do CPC; 74, da Lei 

9.430/96, porquanto o acórdão recorrido determinou que a compensação fosse efetuada nos 

termos do art. 66, da Lei 8.383/91, quando não mais vigente esse diploma legal, uma vez que a 

demanda foi ajuizada em 19/12/2005.  Outrossim, ao arbitrar os honorários em 10% sobre o valor 

da causa atualizado, citando o art. 20, § 4º, do CPC, incorreu em contradição, uma vez que o 

referido dispositivo determina a fixação da sucumbência sobre o valor da condenação. Ademais, 

o valor arbitrado seria ínfimo (cerca de R$ 1.098,00, em valores atualizados). Ainda, restou 

omisso o acórdão quanto à não-aplicação do art. 170-A do CTN, o que foi suscitado no recurso 

adesivo, que, equivocadamente, não foi conhecido, ao fundamento de que a sentença não havia 

estabelecido restrição à compensação, não se atentando para o fato de que, justamente por isso, 

devia o Tribunal se manifestar quanto à não incidência do mandamento legal ao caso sub judice. 

O aludido artigo não seria aplicável em virtude da declaração de inconstitucionalidade do 

recolhimento do PIS e COFINS pelo STF.  Aventou dissídio jurisprudencial com arestos do STJ, 

no tocante à compensação.

Foram apresentadas contra-razões ao apelo, pugnando pelo não-conhecimento do 

recurso, que recebeu crivo positivo de admissibilidade.

O recurso extraordinário da União Federal foi inadmitido.

Parecer do Ministério Público às fls. 464/476, opinando pelo parcial conhecimento 

do recurso especial e, nessa parte, pelo seu provimento, nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO COM DÉBITO 
TRIBUTÁRIO DE ESPÉCIES DIVERSAS. POSSIBILIDADE, DESDE 
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QUE A DEMANDA HAJA SIDO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA 
NOVA REDAÇÃO DO ART. 74, DA LEI 9.430/96, DADA PELA LEI 
10.637/02, QUE AUTORIZA O PLEITEADO. HIPÓTESE DOS 
AUTOS. PRECEDENTES.
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NOS VV. ACÓRDÃOS 
OBJURGADOS. DESNECESSIDADE DE O JULGADOR 
REPORTAR-SE A TODOS OS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELAS 
PARTES, BASTANDO ATER-SE AOS ESSENCIAIS À RESOLUÇÃO 
DA CONTROVÉRSIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO 
TRABALHO DESPENDIDO PELOS ADVOGADOS. SÚMULA 07 DO 
STJ. NÃO CONHECIMENTO. PARECER PELO PARCIAL 
CONHECIMENTO E, NESSA PARTE, PELO PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.738 - SP (2009/0082366-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES 
LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. 
REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA 
DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. 
INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. 
MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 
156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, 
ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para 
sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e 
certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública 
(artigo 170, do CTN).
2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela 
vez primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, 
autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia 
autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).
3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção 
intitulada "Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", 
determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de 
seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da 
Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do 
Decreto-Lei 2.287/86.
4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o 
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, 
atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a 
utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a 
quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua 
administração".
5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal 
constituía pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, 
sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se 
tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, 
compensáveis entre si.
6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico 
atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da 
espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não 
mais albergava esta limitação.
7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se 
de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente 
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do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo 
contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos 
créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a 
partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição 
resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5 
(cinco) anos.
8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de 
janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário 
Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber:
"Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de 
tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."
9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento 
de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o 
regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo 
ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o 
inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento 
do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à 
compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com 
as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 
488992/MG). 
10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 
19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos 
indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e 
vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições  federais.
11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as 
alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a 
compensação, sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do 
destino de suas respectivas arrecadações.
12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A 
do CTN, porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à 
compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à 
Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido 
dispositivo legal, nos termos do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do 
direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não 
conheceu do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não 
tendo a sentença se manifestado a respeito da limitação ao direito à 
compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse 
recursal.
13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for 
vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que 
dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida 
a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os 
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, 
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior."
14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
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podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: 
AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 
935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 
28/06/2004).
15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para 
a fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo 
sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, 
a fixação de honorários de advogado, em complemento da 
condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar 
a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: 
EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, 
DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)
16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, 
apenas para reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, 
nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, no 

tocante ao afastamento do art. 170-A do CTN, não conheço do recurso, porquanto ausente o 

interesse recursal, uma vez que: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à 

compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional 

alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333, do 

CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu; c) o Tribunal Regional não 

conheceu do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se 

manifestado a respeito da limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, 

por conseguinte, interesse recursal.

Com efeito, não assiste razão à recorrente no que tange à violação ao artigo 535 

do CPC, vez que o Tribunal, embora sucintamente, pronunciou-se de forma clara e suficiente 

sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão.

No tocante à questão relativa ao direito à compensação de indébito tributário nos 

termos da Lei 9.430/96, conheço do recurso, porquanto presentes os pressupostos de 

admissibilidade do presente recurso. 

Deveras, assiste razão à recorrente.

Com efeito, a compensação é uma das modalidades extintivas do crédito tributário 

(artigo 156, do CTN), que exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 

tempo, credor e devedor do sujeito ativo, sendo necessária, entretanto, sua autorização por lei 

específica para que a mesma se perfaça entre créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do 

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela primeira vez, 

tratou do instituto da compensação na seara tributária, autorizava-a apenas entre tributos da 

mesma espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal, verbis:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e 
contribuições federais, inclusive previdenciárias, mesmo quando 
resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 
condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse 
valor no recolhimento de importância correspondente a períodos 
subseqüentes.
§ 1° A compensação só poderá ser efetuada entre tributos e 
contribuições da mesma espécie.
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§ 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§ 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do 
imposto ou contribuição corrigido monetariamente com base na 
variação da Ufir.
§ 4° O Departamento da Receita Federal e o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) expedirão as instruções necessárias ao 
cumprimento do disposto neste artigo."

Com o advento da Lei 9.069/95, as receitas patrimoniais foram incluídas entre o 

rol de créditos compensáveis previstos na Lei 8.383/91.

Ocorre que o artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86, em sua redação original, 

preceituava que a Secretaria da Receita Federal, antes de proceder a restituição ou ao 

ressarcimento de tributos, deveria verificar se o contribuinte era devedor da Fazenda Nacional  

(caput), e, uma vez existindo débito em nome do contribuinte, o valor da restituição ou 

ressarcimento seria compensado, total ou parcialmente, com o valor do débito (§ 1º).

Para efeito do disposto no supracitado dispositivo, a Lei 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina 

que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em 

procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput).

A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, assim dispunha:

"Art. 74. Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da 
Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá 
autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou 
ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições 
sob sua administração."

O procedimento a ser obedecido pela Secretaria da Receita Federal para a 

autorização da compensação de créditos tributários com créditos do sujeito passivo decorrentes 

de restituição ou ressarcimento de tributos ou contribuições, restou assim disciplinada pelo 

Decreto 2.138, de 29 de janeiro de 1997, verbis:

"Art. 1° É admitida a compensação de créditos do sujeito passivo 
perante a Secretaria da Receita Federal, decorrentes de restituição 
ou ressarcimento, com seus débitos tributários relativos a quaisquer 
tributos ou contribuições sob administração da mesma Secretaria, 
ainda que não sejam da mesma espécie nem tenham a mesma 
destinação constitucional.
Parágrafo único. A compensação será efetuada pela Secretaria da 
Receita Federal, a requerimento do contribuinte ou de ofício, 
mediante procedimento interno, observado o disposto neste 
Decreto.
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Art. 2° O sujeito passivo, que pleitear a restituição ou 
ressarcimento de tributos ou contribuições, pode requerer que a 
Secretaria da Receita Federal efetue a compensação do valor do 
seu crédito com débito de sua responsabilidade. 

Art. 3° A Secretaria da Receita Federal, ao reconhecer o direito de 
crédito do sujeito passivo para restituição ou ressarcimento de 
tributo ou contribuição, mediante exames fiscais para cada caso, se 
verificar a existência de débito do requerente, compensará os dois 
valores.
Parágrafo único. Na compensação será observado o seguinte: 
a) o valor bruto da restituição ou do ressarcimento será debitado à 
conta do tributo ou da contribuição respectiva;
b) o montante utilizado para a quitação de débitos será creditado à 
conta do tributo ou da contribuição devida. 

Art. 4° Quando o montante da restituição ou do ressarcimento for 
superior ao do débito, a Secretaria da Receita Federal efetuará o 
pagamento da diferença ao sujeito passivo. 
Parágrafo único. Caso a quantia a ser restituída ou ressarcida seja 
inferior aos valores dos débitos, o correspondente crédito 
tributário é extinto no montante eqüivalente à compensação, 
cabendo à Secretaria da Receita Federal adotar as providências 
cabíveis para a cobrança do saldo remanescente.

Art. 5° A unidade da SRF que efetuar a compensação observará o 
seguinte: 
I - certificará: 
a) no processo de restituição ou ressarcimento, qual o valor 
utilizado na quitação de débitos e, se for o caso, o valor do saldo a 
ser restituído ou ressarcido; 
b) no processo de cobrança, qual o montante do crédito tributário 
extinto pela compensação e, sendo o caso, o valor do saldo 
remanescente do débito; 
II - emitirá documento comprobatório de compensação, que 
indicará todos os dados relativos ao sujeito passivo e aos tributos e 
contribuições objeto da compensação necessários para o registro 
do crédito e do débito de que trata o parágrafo único do artigo 3°; 
III - expedirá ordem bancária, na hipótese de saldo a restituir ou 
ressarcir, ou aviso de cobrança, no caso de saldo do débito; 
IV - efetuará os ajustes necessários nos dados e informações dos 
controles internos do contribuinte. 

Art. 6° A compensação poderá ser efetuada de ofício, nos termos do 
art. 7° do Decreto-Lei n° 2.287, de 23 de julho de 1986, sempre que 
a Secretaria da Receita Federal verificar que o titular do direito à 
restituição ou ao ressarcimento tem débito vencido relativo a 
qualquer tributo ou contribuição sob sua administração.

Documento: 934848 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2010 Página  13 de 5



 
 

 

§ 1° A compensação de ofício será precedida de notificação ao 
sujeito passivo para que se manifeste sobre o procedimento, no 
prazo de quinze dias, sendo o seu silêncio considerado como 
aquiescência. 
§ 2° Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, 
a Unidade da Secretaria da Receita Federal efetuará a 
compensação, com observância do procedimento estabelecido no 
art. 5°. 
§ 3° No caso de discordância do sujeito passivo, a Unidade da 
Secretaria da Receita Federal reterá o valor da restituição ou do 
ressarcimento até que o débito seja liquidado. 
Art. 7º O Secretário da Receita Federal baixará as normas 
necessárias à execução deste Decreto."

Desta sorte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96,  em se 

tratando de tributos sob a administração da Secretaria da Receita Federal, todos compensáveis 

entre si, a autorização do aludido órgão público constituía pressuposto para a compensação 

pretendida pelo contribuinte.

Com o advento da Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o artigo 74, da Lei 

9.430/96 passou a ostentar o seguinte teor:

"Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais 
com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição 
administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de 
restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação 
de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão.
§ 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a 
entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão 
informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos 
débitos compensados.
§ 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal 
extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua 
ulterior homologação.
§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada 
tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação:
I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda da Pessoa Física;
II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no 
registro da Declaração de Importação. 
§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela 
autoridade administrativa serão considerados declaração de 
compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste 
artigo.
§ 5o A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste 
artigo."
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Outra inovação ao artigo 74, da Lei 9.430/96, restou inserida com a promulgação 

da Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que, em seu artigo 17, preceitua:

"Art. 17. O art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
alterado pelo art. 49 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 74. 
.......................................................................

§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas 
de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de 
compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da 
declaração referida no § 1o:

....................................................................................
..

III - os débitos relativos a tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham 
sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
para inscrição em Dívida Ativa da União;

IV - os créditos relativos a tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito 
consolidado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal - 
Refis, ou do parcelamento a ele alternativo; e

V - os débitos que já tenham sido objeto de 
compensação não homologada pela Secretaria da Receita 
Federal.

....................................................................................
..

§ 5o O prazo para homologação da compensação 
declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado 
da data da entrega da declaração de compensação.

§ 6o A declaração de compensação constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a 
exigência dos débitos indevidamente compensados.

§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade 
administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a 
efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato 
que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente 
compensados.

§ 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no 
§ 7o, o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, 
ressalvado o disposto no § 9o.

§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido 
no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a 
não-homologação da compensação.

§ 10. Da decisão que julgar improcedente a 
manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de 
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Contribuintes.
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso 

de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no 
disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao 
débito objeto da compensação.

§ 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinará o 
disposto neste artigo, podendo, para fins de apreciação das 
declarações de compensação e dos pedidos de restituição e de 
ressarcimento, fixar critérios de prioridade em função do valor 
compensado ou a ser restituído ou ressarcido e dos prazos de 
prescrição."

A Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004, introduziu as seguintes alterações na 

Lei 9.430/96:

"Art. 4.º O art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 74. 
.......................................................................

§ 3o 
...............................................................................

IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de 
parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal - 
SRF;

V - o débito que já tenha sido objeto de compensação 
não homologada, ainda que a compensação se encontre 
pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e

VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de 
ressarcimento já indeferido pela autoridade competente da 
Secretaria da Receita Federal - SRF, ainda que o pedido se 
encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. 

....................................................................................
..

§ 12. Será considerada não declarada a 
compensação nas hipóteses:

I - previstas no § 3o deste artigo;
II - em que o crédito:
a) seja de terceiros;
b) refira-se a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1o 

do Decreto-Lei no 491, de 5 de março de 1969;
c) refira-se a título público;
d) seja decorrente de decisão judicial não transitada 

em julgado; ou
e) não se refira a tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF.
§ 13. O disposto nos §§ 2o e 5o a 11 deste artigo não 
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se aplica às hipóteses previstas no § 12 deste artigo.
§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF 

disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação 
de critérios de prioridade para apreciação de processos de 
restituição, de ressarcimento e de compensação."

Outrossim, a Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, alterou dispositivos 

do Código Tributário Nacional, acrescentando-lhe o artigo 170-A, verbis:

"Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento 
de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes 
do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

Verifica-se que, em virtude da alteração legislativa levada a efeito pela Lei 

10.637/02, não há mais que se perquirir acerca da espécie dos tributos que se pretende 

compensados, uma vez que a Lei de regência não mais alberga esta limitação. Desta sorte, 

tratando-se de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, é 

possível a compensação, ainda que o destino de suas respectivas arrecadações não seja o 

mesmo. 

Deveras, forçoso concluir que, pelo regime atual, estando os tributos sujeitos à 

administração da Secretaria da Receita Federal, podem ser objeto de compensação com outros 

tributos e contribuições arrecadados e fiscalizados por aquele Órgão, sendo exigido tão-somente 

a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos créditos 

utilizados e respectivos débitos compensados, momento a partir do qual considera-se extinto o 

crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação que se deve dar no prazo 

de 5 (cinco) anos.

Sucede que a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em 

se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do 

ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo 

em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo 

extremo, ressalvando-se, todavia, o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos 

pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os 

requisitos próprios.

O caso líder que deu ensejo à jurisprudência hodiernamente consolidada foi o 

julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 488992/MG, da relatoria do e. 

Ministro Teori Albino Zavascki, cuja ementa restou assim vazada: 

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PIS E TRIBUTOS DE 
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DIFERENTE ESPÉCIE. SUCESSIVOS REGIMES DE 
COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO DO DIREITO SUPERVENIENTE. 
INVIABILIDADE EM RAZÃO DA INCOMPATIBILIDADE COM A 
CAUSA DE PEDIR.
1. A compensação, modalidade excepcional de extinção do crédito 
tributário, foi introduzida no ordenamento pelo art. 66 da Lei 
8.383/91, limitada a tributos e contribuições da mesma espécie.
2. A Lei 9.430/96 trouxe a possibilidade de compensação entre 
tributos de espécies distintas, a ser autorizada e realizada pela 
Secretaria da Receita Federal, após a análise de cada caso, a 
requerimento do contribuinte ou de ofício (Decreto 2.138/97), com 
relação aos tributos sob administração daquele órgão.
3. Essa situação somente foi modificada com a edição da Lei 
10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei 9.430/96, 
autorizando, para os tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, a compensação de iniciativa do contribuinte, 
mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os 
créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
4. Além disso, desde 10.01.2001, com o advento da Lei 
Complementar 104, que introduziu no Código Tributário o art. 
170-A, segundo o qual "é vedada a compensação mediante o 
aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo 
sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão 
judicial", agregou-se novo requisito para a realização da 
compensação tributária: a inexistência de discussão judicial sobre 
os créditos a serem utilizados pelo contribuinte na compensação.
5. Atualmente, portanto, a compensação será viável apenas após o 
trânsito em julgado da decisão, devendo ocorrer, de acordo com o 
regime previsto na Lei 10.637/02, isto é, (a) por iniciativa do 
contribuinte, (b) entre quaisquer tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, (c) mediante entrega de declaração 
contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo 
efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória 
de sua ulterior homologação.
6. É inviável, na hipótese, apreciar o pedido à luz do direito 
superveniente, porque os novos preceitos normativos, ao mesmo 
tempo em que ampliaram o rol das espécies tributárias 
compensáveis, condicionaram a realização da compensação a 
outros requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir e 
nem foi objeto de exame nas instâncias ordinárias.
7. Assim, tendo em vista a causa de pedir posta na inicial e o regime 
normativo vigente à época da postulação (1995), é de se julgar 
improcedente o pedido, o que não impede que a compensação seja 
realizada nos termos atualmente admitidos, desde que presentes os 
requisitos próprios.
8. Embargos de divergência rejeitados." (julgado em 26.05.2004, 
publicado no DJ de 07.06.2004)
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Do voto-condutor do aludido decisum, merecem transcrição os seguintes excertos 

das elucidativas razões do Ministro Relator:

"3. Somente em época relativamente recente a compensação 
tributária foi introduzida em nosso direito, e se deu sob forma 
restrita. A Lei 8.383, de 30.12.91, no seu art. 66, depois alterado 
pela Lei 9.069, de 29.06.95, assim dispôs:
(...)
Relativamente às contribuições previdenciárias, outras limitações 
foram estabelecidas pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95 (que deram 
nova redação ao art. 89 da Lei 8.212/91), limitações essas não 
apenas percentuais (§ 3o), mas também materiais (§§ 1º e 2º):

Art. 89. Somente poderá ser restituída ou 
compensada contribuição para a Seguridade Social arrecadada 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS na hipótese de 
pagamento ou recolhimento indevido.

§ 1º Admitir-se-á apenas a restituição ou a 
compensação de contribuição a cargo da empresa, recolhida ao 
INSS, que, por sua natureza, não tenha sido transferida ao custo 
de bem ou serviço oferecido à sociedade.

§ 2º Somente poderá ser restituído ou compensado, 
nas contribuições arrecadadas pelo INSS, o valor decorrente 
das parcelas referidas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 
único do art. 11 desta Lei.

§ 3º Em qualquer caso, a compensação não poderá 
ser superior a trinta por cento do valor a ser recolhido em cada 
competência.

§ 4º Na hipótese de recolhimento indevido, as 
contribuições serão restituídas ou compensadas atualizadas 
monetariamente.

§ 5º Observado o disposto no § 3º, o saldo 
remanescente em favor do contribuinte, que não comporte 
compensação de uma só vez, será atualizado monetariamente.

§ 6º A atualização monetária de que tratam os §§ 4º e 
5º deste artigo observará os mesmos critérios utilizados na 
cobrança da própria contribuição.

§ 7º Não será permitida ao beneficiário a 
antecipação do pagamento de contribuições para efeito de 
recebimento de benefícios .

Até dezembro de 1996, portanto, não havia base legal para o 
deferimento de compensação entre valores relativos a tributos 
diferentes. A teor do § 1º do art. 66 da Lei 8.383/91, permitia-se a 
compensação entre "tributos e contribuições da mesma espécie", 
considerando-se que "a natureza jurídica específica do tributo é 
determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
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irrelevantes para qualificá-la: I - a denominação e demais 
características formais adotadas pela lei; II - a destinação legal do 
produto da sua arrecadação" (art. 4º do CTN).

Em 27.12.96, com o advento da Lei 9.430, surgiu a possibilidade de 
compensação de débitos e créditos originados de espécies 
tributárias distintas, mediante, contudo, autorização da Secretaria 
da Receita Federal, a requerimento do contribuinte:
(...)
O Decreto 2.138/97, que regulamentou essa forma de 
compensação, em pelo menos dois artigos estatuiu claramente que a 
compensação seria realizada pela própria Receita Federal:
(...)
Com a edição da Lei 10.637, de 30.12.2002, dando nova redação 
ao art. 74 da Lei 9.430/96, dispensou-se a prévia atuação da 
Secretaria da Receita Federal, considerando-se extinto o crédito 
compensado pelo contribuinte, sob condição resolutória de sua 
posterior homologação pela autoridade fiscal:
(...)
4. Diante do quadro legislativo acima traçado, e atendendo à 
regra geral segundo a qual a lei aplicável à compensação é a 
vigente na data do encontro entre os débitos e créditos, resulta 
que (a) até 30.12.91, não havia, em nosso sistema jurídico, a 
figura da compensação tributária; (b) de 30.12.91 a 27.12.96, 
havia autorização legal apenas para a compensação entre tributos 
da mesma espécie, nos termos do art. 66 da Lei 8.383/91; (c) de 
27.12.96 a 30.12.02, era possível a compensação entre valores 
decorrentes de tributos distintos, desde que todos fossem 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e que esse 
órgão, a requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a 
compensação, consoante o estabelecido no art. 74 da Lei 
9.430/96; (d) a partir de 30.12.02, com a nova redação do art. 74 
da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637/02, foi autorizada, para os 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, a 
compensação de iniciativa do contribuinte, mediante entrega de 
declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos 
utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob 
condição resolutória de sua ulterior homologação; (e) as 
limitações percentuais trazidas pelo art. 89 da Lei 8.212/91, por 
expressa determinação do dispositivo, aplicam-se tão-somente às 
contribuições recolhidas ao INSS.

É de se ressaltar que as inovações legislativas do art. 74 da Lei 
9.430/96, em suas sucessivas redações, restringem-se aos tributos 
arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, por expressa 
disposição desses preceitos. No que diz respeito às contribuições 
recolhidas ao INSS, portanto, segue vigente a sistemática do art. 66 
da Lei 8.383/91 - aplicável a tributos pagos tanto à Receita Federal 
quanto ao INSS (caput) -, acrescida apenas da fixação de limites 
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percentuais para a compensação, em cada competência, pelo art. 
89 da Lei 8.212/91, alterado pelas Leis 9.032 e 9.129, ambas de 
1995.

5. No caso concreto, o pedido formulado na inicial, datada de 
07.12.1995, é para a autorização da compensação dos pagamentos 
indevidamente feitos ao PIS "com qualquer tributo federal" (fl. 13). 
Ora, à época da propositura da demanda (1995), não havia 
autorização legal para a realização da compensação senão entre 
quantias relativas ao próprio PIS, já que vigorava a sistemática da 
Lei 8.383/91. Sobrevieram, é certo, as modificações legislativas 
acima aludidas, relativas à abrangência e ao procedimento da 
compensação. Sobreveio também a Lei Complementar 104/2001, 
que introduziu no Código Tributário o art. 170-A, segundo o qual 
"é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial ". Agregou-se, 
com isso, novo requisito para a realização da compensação 
tributária: a inexistência de discussão judicial sobre os créditos a 
serem utilizados pelo contribuinte na compensação.

Atualmente, portanto, a compensação será viável apenas após o 
trânsito em julgado da decisão, devendo ocorrer de acordo com o 
regime previsto na Lei 10.637/02, isto é, (a) por iniciativa do 
contribuinte, (b) entre quaisquer tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, (c) mediante entrega de declaração 
contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo 
efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória 
de sua ulterior homologação. A aplicação do direito superveniente 
à espécie, porém, é impraticável, porque as leis novas, ao mesmo 
tempo em que ampliaram o rol das espécies tributárias 
compensáveis, condicionaram a realização da compensação a 
outros requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir e 
nem foi objeto de exame nas instâncias ordinárias. Por isso 
mesmo, não há como julgar a causa à luz do direito novo.

6. Assim, é de se manter o acórdão embargado, o que, 
evidentemente, não compromete o direito da autora de proceder 
à compensação dos créditos na conformidade com as normas 
supervenientes, se atender aos requisitos próprios."

No mesmo diapasão, confiram-se as ementas de recentes julgados oriundos da 

Primeira Seção:

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS DE ESPÉCIES 
DIFERENTES. NOVA LEGISLAÇÃO. LEIS NS. 8.383/91, 9.430/96 E 
10.637/02. INAPLICABILIDADE.
1. A Seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
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pacificou o entendimento de que não cabe aplicar retroativamente a 
nova legislação para possibilitar a compensação entre tributos de 
espécies diferentes.
2. Embargos de divergência acolhidos." (EREsp 608734/SP, Relator 
Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 23.08.2006, publicado no 
DJ de 18.09.2006)

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IPI. 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS ADMINISTRADOS 
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. LEIS NºS 8.383/1991, 
9.430/1996, 10.637/2002, 10.833/2003 E 11.051/2004. DECRETO 
Nº 2.138/1997. INs/SRF Nºs 210/2002 E 460/2004. 
ENTENDIMENTO DO RELATOR PELA POSSIBILIDADE. POSIÇÃO 
DA 1ª SEÇÃO NO SENTIDO DE AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 
NA LEI Nº 8.383/91. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 9.430/96. 
INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO À SRF. PRECEDENTES.
1. A legislação que rege o instituto da compensação sofreu 
alterações ao longo dos anos: Leis nºs 8.383/1991, 9.430/1996, 
10.637/2002 (oriunda da MP nº 66/2002), 10.833/2003 e 
11.051/2004, Decreto nº 2.138/1997 e INs/SRF nºs 210/2002 e 
460/2004.
2. O art. 49 da MP nº 66/02 (convertida na Lei nº 10.637/02), 
alterou o art. 74, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/96, o qual passou a 
expor: “o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou 
contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, 
passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e 
contribuições administrados por aquele Órgão”.
3. Regulando o citado artigo, a SRF editou a IN nº 210/2002, cujo 
art. 21 dispôs: “o sujeito passivo que apurar crédito relativo a 
tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível de 
restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação 
de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer 
tributos ou contribuições sob administração da SRF”.
4. In casu, apesar de o IPI envergar espécime diferente e natureza 
jurídica diversa de outros tributos, cada qual com destinações 
orçamentárias próprias, não há mais que se impor limites à 
compensação, em face da nova legislação que rege a espécie, 
podendo, assim, serem compensados entre si ou com quaisquer 
outros tributos que sejam arrecadados pela SRF.
5. Entendimento deste Relator no sentido de que, na espécie, o 
pedido de compensação foi formulado após a vigência da Lei nº 
9.430/1996, que autorizou a compensação com quaisquer tributos e 
contribuições como pretende a parte autora. É possível, pois, ser 
realizada a compensação com tributos de espécies diferentes. Os 
pedidos de compensação não sofreram quaisquer alterações em 
face da edição da Lei nº 10.637, de 30/12/2002, visto que apenas 
trouxe novos, amplos e favoráveis esclarecimentos ao contribuinte 
para a efetivação do pleito compensatório, dantes já autorizado 
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pela Lei nº 9.430/1996. Vastidão de precedentes recentíssimos desta 
Corte.
6. Posicionamento da 1ª Seção desta Corte no sentido de que a 
compensação tributária rege-se pela legislação vigente à época do 
ajuizamento da ação. Prevendo a Lei nº 9.430/96 a necessidade de 
requerimento à SRF para a efetuação de compensação com outros 
tributos, não se afigura possível a dispensa de tal requisito pelo 
Poder Judiciário. Precedentes. Incidência, no caso, do regime 
instituído pelo art. 66 da Lei nº 8.383/91.
7. Embargos de divergência conhecidos e providos." (EREsp 
420027/PR, Relator Ministro José Delgado, julgado em 10.05.2006, 
publicado no DJ de 07.08.2006)

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – COMPENSAÇÃO DE 
TRIBUTOS DE ESPÉCIES DIVERSAS.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 720.966/ES, concluiu 
que: 
a) houve evolução legislativa em matéria de compensação de 
tributos (Leis 8.383/91, 9.430/96 e 10.637/2002);
b) na vigência da Lei 8.383/91, somente é possível a compensação 
de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, 
vincendas e da mesma espécie, nos casos de pagamento indevido ou 
a maior;
c) com o advento da Lei 9.430/96, o legislador permitiu que a 
Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do 
contribuinte, autorizasse a utilização de créditos a serem restituídos 
ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 
contribuições sob sua administração;
d) a Lei 10.637/02 (que deu nova redação ao art. 74 da Lei 
9.430/96), possibilitou a compensação de créditos, passíveis de 
restituição ou ressarcimento, com quaisquer tributos ou 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
independentemente de requerimento do contribuinte;
e) a compensação é regida pela lei vigente na data do ajuizamento 
da ação;
f) a ausência de prequestionamento constitui-se óbice 
incontornável, sendo possível ao STJ apreciar a demanda apenas à 
luz da legislação examinada nas instâncias ordinárias.
2. Correta a decisão que, seguindo a jurisprudência dominante, 
limitou a compensação de indébito do PIS com parcelas do próprio 
PIS, considerando não ter sido abstraído que a autora requereu 
administrativamente a compensação nos moldes da Lei 9.430/96 
(antes da alteração ocorrida com o advento da Lei 10.637/02).
3. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EREsp 697222/PE, 
Relatora Ministra Eliana Calmon, julgado em 26.04.2006, publicado no 
DJ de 19.06.2006)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. COMPENSAÇÃO ENTRE TRIBUTOS 
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ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 
LEI 10.637/2002. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO ÀS LIDES 
ANTERIORES À SUA VIGÊNCIA.
1. "A Primeira Seção, nos EREsp 488.992/MG, publicado no DJU 
de 7/6/2004, p. 00156, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki, julgado à unanimidade, rejeitou os embargos de 
divergência interpostos, para declarar que, no caso concreto, deve 
ser observada a legislação vigente à época do ajuizamento da ação 
(Lei n.º 8.383/91), não podendo ser julgada a causa à luz do direito 
superveniente, ressalvando-se o direito da parte autora de 
proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em 
conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os 
requisitos próprios" (REsp 465.730/SP, Rel. Min. Denise Arruda, 
DJU de 21.03.05).
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 
(Súmula 168/STJ).
3. A lide não pode ser julgada com base na Lei 10.637/02 - que 
dispensou a necessidade de requerimento perante a Secretaria da 
Receita Federal - se a ação, com pedido de compensação tributária, 
foi proposta quando vigente a Lei 9.430/96, até porque ausente o 
indispensável prequestionamento. Precedentes de ambas as Turmas 
de Direito Público e da Primeira Seção.
4. No julgamento dos embargos de divergência, é vedada a 
alteração das premissas de fato que lastreiam o acórdão 
embargado. A base empírica do julgado é insuscetível de 
reapreciação. A premissa firmada pela Primeira Turma por ocasião 
do julgamento do recurso especial - e reiterada tanto no agravo 
regimental como nos embargos de declaração - de que não foi 
apresentado requerimento perante a Secretaria da Receita Federal 
não pode ser modificada pela Seção ao examinar a divergência.
5. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EREsp 642509/PE, 
Relator Ministro Castro Meira, julgado em 28.09.2005, publicado no  DJ 
de 10.10.2005)

In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando 

a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS/COFINS com parcelas de 

tributos e/ou contribuições  federais, nos termos da Lei 9.430/96.

À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 

levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte propria, entre 

quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

No que pertine à questão dos honorários advocatícios, não assiste razão à 
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recorrente.

Isto porque se trata de ação pelo rito ordinário, cujo escopo residiu no 

reconhecimento do direito à compensação do indébito advindo do recolhimento do PIS/COFINS 

com parcelas vincendas de quaisquer tributos ou contribuições federais, tendo sido a União 

condenada à repetição do indébito, denotando o caráter nitidamente condenatório do feito.

Desta sorte, os honorários advocatícios, nas ações de cunho declaratório ou nas 

ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º, do 

art. 20, do CPC que assim dispõe, verbis: 

"Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior."

Conseqüentemente, a conjugação com o § 3º é servil para a aferição eqüitativa do 

juiz, consoante às alíneas a, b e c do dispositivo legal.

Nesse segmento, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 

adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 

valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. Nesse sentido, os 

seguintes arestos:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - VALOR DA 
CAUSA – IMPOSSIBILIDADE – INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO – PRECEDENTES.
1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se à fixação dos 
honorários ser sobre o valor da causa.
2. Conforme reiterados julgados do STJ, na ação em que se pleiteia 
a compensação de tributos, apesar da sua denominação de 
declaratória, sobrepõe-se a eficácia condenatória da decisão; 
razão pela qual os honorários advocatícios hão de incidir sobre o 
valor da condenação.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008)

TRIBUTÁRIO – TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO – 
TERMO INICIAL – TESE DOS "CINCO MAIS CINCO" – 
PACIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO – EREsp 435.835/SC – PIS – 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DE ESPÉCIES DIVERSAS – 
AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI 9.430/96 - 
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IMPOSSIBILIDADE – PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
REsp 720.966/ES –  CORREÇÃO MONETÁRIA – EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS – JUROS DE MORA – TAXA SELIC – 
INCIDÊNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA – SÚMULA 7/STJ.
1. Declarada a inconstitucionalidade da parte final do art. 4º da LC 
118/05, que determinava a aplicação retroativa do art. 3º do 
mencionado diploma legal, permanece rígido o entendimento 
consolidado pelo STJ, no sentido de que o termo inicial do prazo 
prescricional, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, é a data em que ocorrida essa, de maneira expressa 
ou tácita, regra que se aplica a todos os recolhimentos efetuados no 
período anterior à vigência da LC 118/05.
2. Ajuizada a demanda na vigência da Lei 9.430/96 e não restando 
abstraído, no acórdão do Tribunal de origem, que a recorrente 
requereu administrativamente à Secretaria da Receita Federal a 
compensação com tributos de espécies diversas, deve-se permitir a 
compensação do PIS apenas com débitos do PIS.
3. Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação 
prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos juros é de que após a 
edição da Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o 
recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, 
não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja 
de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a 
um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real.
(...)
5. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, 
nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação 
ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada 
mediante apreciação eqüitativa do magistrado.
6. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração 
o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 
3º, alíneas "a", "b" e "c", do CPC, podendo adotar como base de 
cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor 
fixo.
7. Não delineado pelo Tribunal de origem os aspectos fáticos 
adotados para determinar a base de cálculo, o percentual ou o 
valor fixo dos honorários advocatícios, não pode o STJ emitir juízo 
de valor a respeito, a fim de concluir se o advogado foi mal ou bem 
remunerado e ofendidos os dispositivos legais pertinentes.
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008)

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE DO EXÉRCITO - 
FUSEX. NATUREZA JURÍDICA TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES. 
PRESCRIÇÃO. TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". JUROS 
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MORATÓRIOS. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. 
RECURSO DESPROVIDO.
(...)
5. No tocante aos juros moratórios, a jurisprudência consagrada 
nesta Corte de Justiça delineia que, na restituição tributária, seja 
por repetição em pecúnia, seja por compensação, são devidos juros 
de mora. Em se tratando de valores reconhecidos em sentença cujo 
trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º de janeiro de 
1996, aplicam-se os juros moratórios previstos no Código 
Tributário Nacional, de um por cento (1%) ao mês, a partir do 
trânsito em julgado (arts. 161, § 1º, e 167, parágrafo único, do 
CTN). De 1º de janeiro de 1996 em diante, aplica-se apenas a taxa 
SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, referente a cada recolhimento 
indevido.
6. Recurso especial desprovido.
RECURSO ESPECIAL DE JÚLIO CÉSAR DE BRITO FLORES E 
OUTROS. ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO FUSEX FIXADA 
PELO DECRETO 92.512/86. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VENCIDA A 
FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Quanto à alegação de que a alíquota da contribuição ao FUSEX 
fixada pelo Decreto 92.512/86 não mais prevaleceria com o 
advento da Constituição Federal de 1988, verifica-se a 
impossibilidade de sua análise em sede de recurso especial, haja 
vista tratar-se de matéria constitucional, decidida pela Corte de 
origem com base em princípios e dispositivos da Carta Magna.
2. Relativamente aos honorários advocatícios, determina o art. 20, 
§ 4º, do Código de Processo Civil, que, nas causas em que for 
vencida a Fazenda Pública, sejam fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, atendidas as recomendações constantes das 
alíneas do § 3º do referido dispositivo legal. Destarte, vencida a 
Fazenda Pública, a legislação não vincula o julgador a nenhum 
percentual ou valor certo. Além disso, ao arbitrar a verba 
honorária, ele pode utilizar-se de percentuais tanto sobre o valor 
da causa quanto sobre o valor da condenação, bem assim fixar os 
honorários em valor determinado (EREsp 699.796/DF, 1ª Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 26.9.2005).
3. É inviável, em sede de recurso especial, a aferição do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 
como a verificação da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, por revolver matéria eminentemente fática, o que 
encontra inequívoco óbice na Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial desprovido.
(REsp 764.526/PR, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRESENTADOS PELA 
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EMPRESA. TRIBUTÁRIO. PIS. COMPENSAÇÃO COM OUTROS 
TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL. LEI SUPERVENIENTE. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO. EMBARGOS DESPROVIDOS.
1. No que concerne à compensação entre diferentes espécies 
tributárias, a Primeira Seção desta Corte já pacificou 
jurisprudência no sentido de que a lei aplicável é aquela vigente à 
época do ajuizamento da ação, não podendo ser julgada a causa à 
luz do direito superveniente, ressalvando-se o direito da parte de 
proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em 
conformidade com as normas legais advindas em períodos 
subseqüentes.
2. No caso dos autos, em que a petição inicial foi ajuizada em maio 
de 1999, impõe-se a aplicação da Lei 9.430/96, que condiciona a 
compensação entre tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal à existência de prévio requerimento administrativo.
3. Registre-se que as normas versando sobre a matéria em questão 
editadas após o ajuizamento da demanda não incidem no caso em 
apreço, pois, conforme o entendimento firmado por esta Primeira 
Seção, "as leis novas, ao mesmo tempo em que ampliaram o rol das 
espécies tributárias compensáveis, condicionaram a realização da 
compensação a outros requisitos, cuja existência não constou da 
causa de pedir e nem foi objeto de exame nas instâncias ordinárias.
Por isso mesmo, não há como julgar a causa à luz do direito novo" 
(EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
7.6.2004).
4. Embargos de divergência desprovidos.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DA FAZENDA NACIONAL. 
PROCESSUAL CIVIL. REDUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 20, 
§ 4º, DO CPC. CRITÉRIO DA EQÜIDADE. EMBARGOS 
DESPROVIDOS.
1. Em julgado recente, a Corte Especial assentou entendimento no 
sentido de que "não são admissíveis embargos de divergência que 
visem majorar ou reduzir honorários de advogado" (EREsp 
743.113/PR, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 12.6.2006).
2. Ademais, ainda que superado tal óbice, vencida a Fazenda 
Pública, a legislação não vincula o julgador a qualquer percentual 
ou valor certo. Além disso, ao arbitrar a verba honorária, ele pode 
utilizar-se de percentuais tanto sobre o valor da causa quanto sobre 
o valor da condenação, bem assim fixar tal verba em valor 
determinado.
3. Embargos de divergência desprovidos.
(EAg 631.139/SP, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/02/2007, DJ 02/04/2007 p. 217)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. EXTINÇÃO PELA 
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LEI 7.787/89. LIMITES PERCENTUAIS À COMPENSAÇÃO. JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A análise da legislação específica leva à conclusão de que o 
adicional de 0,2% sobre a folha de salários, destinado ao INCRA, 
foi suprimido pela Lei 7.787/89. Isso porque "o art. 3º da Lei 7.787, 
de 1989, (...) extinguiu a contribuição instituída para o custeio do 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - Prorural, e não 
apenas a parte destinada ao Fundo de Assistência ao Trabalhador 
Rural - Funrural" (RESP 173.380/DF, 2ª Turma, Min. Ari 
Pargendler, DJ em 03.05.1999).
2. Atendendo-se à regra geral de que a lei que rege a compensação 
é aquela vigente no momento do encontro entre débitos e créditos 
devem incidir os limites percentuais trazidos pelas Leis 9.032/95 e 
9.129/95 sobre a compensação, realizada após a edição das leis 
limitadoras.
3. Quanto aos juros de moras, nas hipóteses de restituição ou 
compensação de tributos, a orientação prevalente no âmbito da 1ª 
Seção pode ser sintetizada da seguinte forma: (a) antes do advento 
da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária desde o pagamento 
indevido até a restituição ou compensação (Súmula 162/STJ), 
acrescida de juros de mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 
188/STJ), nos termos do art. 167, § único, do CTN; (b) após a 
edição da Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o 
recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, 
não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja 
de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a 
um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real.
4. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.
5. Recurso especial da autora parcialmente provido.
6. Recurso especial do INSS improvido." (REsp 416154, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 25/02/2004)

"TRIBUTÁRIO. PIS. DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL. STF. EFEITOS INTER 
PARTES. RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL. EXTENSÃO ERGA 
OMNES. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI Nº 7.691/88.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, sendo 
vencida a Fazenda Pública, deve-se aplicar o disposto no art. 20, § 
4º, do Código de Processo Civil, ou seja, mediante "apreciação 
eqüitativa do juiz". Desse modo, ainda que ele não afaste a 
possibilidade de tomar como base de cálculo o valor da 
condenação, nada impede que o faça segundo o valor da causa.
2. A declaração de inconstitucionalidade proferida incidentalmente 
pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 148.754/RJ somente 
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passou a ter eficácia erga omnes com a publicação da Resolução 
do Senado Federal nº 49/95, quando foram tornados sem efeito os 
Decretos-Leis nºs 2.445/88 e 2.449/88.
3. O prazo prescricional para a propositura da ação de repetição 
de indébito do PIS cobrado com base nos dois decretos-leis 
iniciou-se em 10 de outubro de 1995, data em que foi publicada a 
Resolução nº 49/95 do Senado Federal, findando em 9 de outubro 
de 2000. Precedentes. Na hipótese em questão, a ação foi proposta 
em 28 de julho de 2000, não estando, portanto, fulminada pela 
prescrição.
4. Os índices a serem utilizados para correção monetária, em casos 
de compensação ou restituição, são o IPC, no período de março/90 
a janeiro/91, o INPC, de fevereiro/91 a dezembro/91, a UFIR, de 
janeiro/92 a 31.12.95, e, a partir de 01.01.96, a taxa SELIC.
5. Recursos especiais improvidos." (REsp 575.051, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 28/06/2004).

 Entrementes, ainda que tenha sido levado em conta, pelo Tribunal de origem, o § 

3º, do supracitado dispositivo legal, deve-se salientar que a revisão do critério adotado pela Corte 

de origem para a fixação dos honorários, via de regra, encontra óbice na Súmula n.º 07 do STJ. 

No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação 

de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias 

da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula n.º 389 do STF).

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. FAZENDA 
PÚBLICA SUCUMBENTE. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. § 4º DO ART. 
20 DO CPC. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITO  MODIFICATIVO.
1. Nas lides em que for sucumbente a Fazenda Pública, como no 
caso dos autos, o juiz, mediante apreciação equitativa e atendendo 
as normas estabelecidas nas alíneas do art. 20, § 3.°, do Código de 
Processo Civil, fixou os honorários advocatícios aquém dos limites 
nele estabelecido. Por isso, a modificação do critério de fixação 
para 10% sobre o valor da condenação encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
Precedentes.
2. Embargos de declaração acolhidos com efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. Ministro  CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EFEITOS 
INFRINGENTES. DECISÃO FUNDAMENTADA EM PREMISSA 
EQUIVOCADA. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REEXAME DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. "É admitido o uso de embargos de declaração com efeitos 
infringentes, em caráter excepcional, para a correção de premissa 
equivocada, com base em erro de fato, sobre a qual tenha se 
fundado o acórdão embargado, quando tal for decisivo para o 
resultado do julgamento" (EDcl no REsp 599653/SP, 3ª Turma, Min. 
Nancy Andrighi, DJ de 22.08.2005).
2. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno 
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação eqüitativa do juiz, que levará em conta 
fatores primordialmente factuais, quais sejam, o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, 
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites 
indicados no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 
20%), porquanto a alusão feita pelo § 4º do art. 20 do CPC é 
concernente às alíneas do § 3º, tão-somente, e não ao seu caput. 
Assim, em sua apreciação eqüitativa, nada impede que o juiz 
imponha honorários em valores inferiores ou superiores aos que 
resultaria da observância dos limites do § 3º, antes referidos.
3.  Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1000106/MG, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009)

PROCESSUAL CIVIL. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERVENÇÃO. 
INTERESSE PÚBLICO. ART. 82, III, DO CPC. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o interesse 
patrimonial da Fazenda Pública, por si só, não se identifica com o 
interesse público para fins de intervenção do Ministério Público no 
processo, nos termos do art. 82, III, do CPC.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, 
com base no art. 105, III, alínea "c", da Constituição Federal.
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 
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ou exorbitante, o que não se configura neste caso.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL NÃO EMBARGADA. MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 2.180-35, DE 24/08/01.  ART. 1º-D, LEI Nº 9.494/97.
ART. 26 DA LEF. HONORÁRIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.
(...)
6. In casu, embora a execução tenha sido proposta depois da 
vigência da MP 2.180-35, de 24/08/2001, não se trata de execução 
contra a Fazenda, mas de execução fiscal.
7. A ratio legis do artigo 26, da Lei 6830, pressupõe que a própria 
Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à extinção da execução, o 
que não se verifica quando ocorrida após o oferecimento de 
exceção de pré-executividade, situação em tudo por tudo 
assemelhada ao acolhimento dos embargos.
8. Raciocínio isonômico que se amolda à novel disposição de que 
são devidos honorários na execução e nos embargos à execução (§ 
4º do art. 20 - 2ª parte).
9. A novel legislação processual, reconhecendo as naturezas 
distintas da execução e dos embargos, estes como processo de 
cognição introduzido no organismo do processo executivo, 
estabelece que são devidos honorários em execução embargada ou 
não.
10. Os honorários advocatícios quando for vencida a Fazenda 
Pública e nas execuções devem ser fixados à luz do § 4º do CPC 
que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, 
os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo 
anterior." 11. Conseqüentemente, a conjugação com o § 3.º, do art. 
20, do CPC, é servil para a aferição eqüitativa do juiz, consoante 
às alíneas a, b e c do dispositivo legal.
12. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por 
eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra óbice na 
Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do 
Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de 
advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso 
extraordinário." (Súmula 389/STF).
Precedentes da Corte: REsp n.º 779.524/DF, Rel. Min. Francisco 
Peçanha Martins, DJU de 06/04/2006; REsp 726.442/RJ, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJU de 06/03/2006; AgRg nos EDcl no REsp 
724.092/PR, , Rel. Min. Denise Arruda, DJU de 01/02/2006).
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13. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

Consoante tais argumentos, acaso o E. STJ emitisse pronunciamento sobre o 

quantum da verba honorária, revolveria a análise de matéria fática, conforme o estipulado nas 

alíneas do § 3º, do art. 20, do CPC, o que é vedado às Cortes Superiores ante a ratio essendi da 

Súmula nº 07/ST, máxime quando reformada a sentença especificamente neste ponto, in  verbis: 

"No tocante à verba honorária, cumpre alterar a r. sentença, para fixar a sucumbência em 

10% sobre o valor atualizado da causa, de acordo com os critérios do artigo 20, § 4º, do 

Código de Processo Civil, e com os precedentes da Turma."

Ex positis, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nesta parte, 

DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, apenas para reconhecer o direito da recorrente a 

efetuar a compensação nos termos da Lei 9.430/96.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos 

Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de 

cumprimento do disposto no parágrafo 7.º do artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, 

II, e 6º, da Resolução 08/2008). 

É o voto.
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M BIGUCCI COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁIRIOS LTDA E 
OUTRO

ADVOGADO : LUIS EDUARDO SCHOUERI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, nesta parte, 
deu-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Eliana Calmon votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de dezembro  de 2009

Carolina Véras
Secretária
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